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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  VEÍCULO
DIVERSO  DO  ANOTADO  NO  AUTO  DE  INFRAÇÃO.
DESCONSTITUIÇÃO  DA  MULTA  DE  TRÂNSITO.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  QUANTO
AOS  ABALOS  EXTRAPATRIMONIAIS.  INOCORRÊNCIA.
MERO  DISSABOR.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA APELATÓRIA.

-  “Só  deve  ser  reputado  como  dano  moral  a  dor,  vexame,
sofrimento ou humilhação que,  fugindo à normalidade,  interfira
intensamente  no  comportamento  psicológico  do  indivíduo,
causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar.
Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade
exacerbada estão fora da órbita do dano moral,  porquanto tais
situações  não  são intensas  e  duradouras,  a  ponto  de  romper  o
equilíbrio psicológico do indivíduo”. É possível a compensação da
verba honorária, que se encontra respaldada no artigo 21, caput,
do código de processo civil. A matéria já foi alvo de Súmula do
Superior Tribunal de justiça, firme em tais razões, nos termos do
art.  557,  caput,  do  CPC,  desprovejo  o  apelo,  para  manter
inalterada  a  decisão  de  primeiro  grau.  Publique-se.  Intimações
necessárias.”
(TJPB;  APL  0001958-02.2013.815.0251;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB 16/02/2016; Pág. 7)

-  “APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO
ESPECIFICADO. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. PRESUNÇÃO DE
VERACIDADE  E  LEGITIMIDADE  DOS  ATOS
ADMINISTRATIVOS. AFASTADA. AUTUAÇÃO DE CONDUTOR
VEÍCULO QUE SE ENCONTRAVA NO TRABALHO EM OUTRA
CIDADE.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PAGAMENTO  DE
MULTA INDEVIDA. DANOS MORAIS NÃO    CONFIGURADOS.
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ANÁLISE  DO  CASO  CONCRETO. 1.  Caso  em  que  o  autor
pretende a anulação da infração de trânsito cuja prática a ele foi
imputada,  bem  como  a  condenação  da  empresa  pública  ao
pagamento  de  indenização  pelos  danos  materiais  e  morais
decorrentes do ato ilegal. 2. Pertinente a cogitação da hipótese de
erro de digitação da placa, tendo em vista que o agente autuador é
humano  e,  portanto,  não  dotado  de  infalibilidade.  Ademais,  os
documentos  juntados  aos  autos  comprovam que  o  autor  estava
trabalhando  em cidade  diversa  da  qual  ocorreu  a  infração  em
questão,  tendo  logrado  comprovar  o  fato  constitutivo  do  seu
direito.  3.  In  casu,  correta  a  parcial  procedência  dos  pedidos
iniciais, com a anulação da infração e a condenação à repetição
do  indébito.  4.  Responsabilidade  civil  da  empresa  pública  de
transporte  e  circulação  -  EPTC,  decorrente  de  ato  lícito,  que
pressupõe a prova do nexo causal entre a conduta e o dano. Este
último que se afigura inexistente.  Dano moral  não configurado.
Sentença mantida. Apelação desprovida.”
(TJRS;  AC  0195347-05.2016.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Segunda  Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Ricardo  Torres  Hermann;  Julg.  30/08/2016;  DJERS
09/09/2016) 

V I S T O S, relatados e discutidos os autos acima referenciados,

A C O R D A a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça
da Paraíba, à unanimidade, DESPROVER O RECURSO. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta contra sentença proferida pelo juízo da Vara
Única da Comarca de Santana dos Garrotes  que,  nos autos  da Ação de Anulação de Multa  de
Trânsito  c/c  Danos  Morais,  movida  por  Manoel  Carlos  Neto,  ora  apelante, em  face  da
Superintendência  Executiva  de  Mobilidade  Urbana  de  João  Pessoa  -  SEMOB,  julgou
parcialmente  procedente  o  pedido,  para  declarar  a  nulidade  do  ato  administrativo  (multa  de
trânsito), todavia, julgar improcedente o pleito de ressarcir extrapatrimonial.

Em suas razões de fls.  54/58,  o demandante aduz que a  imputação da multa lhe
causou situação preocupante, que ultrapassou a esfera do dissabor. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 60/69, pugnando pela manutenção da sentença e
desprovimento recursal.

Instada  a  manifestar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  entendeu  não  ser  o  caso  de
pronunciamento - fls. 76/77.

É o relatório. 

VOTO
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Conheço o recurso, uma vez que adequado, tempestivo e dispensado o preparo por 
força da gratuidade judiciária deferida ao recorrente. 

Não merece reforma a sentença. 

Vislumbra-se dos autos que sequer houve pedido administrativo para cancelamento
da multa de trânsito, bem como que não restou efetivamente comprovado fato agravador gerado
pela conduta da administração.

Ademais,  a  SEMOB reconheceu  o  erro  de  digitação  que  gerou  a  imputação  da
penalidade em sua contestação, primeira oportunidade a que foi chamada para realizar a correção.
Destaque-se que entre a data de entrada da ação (23/04/13) e a contestação (19/06/13), passaram-se
02 (dois) meses e poucos dias, tempo ínfimo para acarretar maiores prejuízos ao suplicante.

Sabe-se  que,  referente  à  responsabilidade  da  Administração  Pública  por  atos
praticados por seus prepostos, o art. 37, § 6º, da Constituição Federal disciplina a responsabilidade
civil objetiva do Estado, tendo como fundamento a teoria do risco administrativo, segundo a qual
deve-se indenizar os danos causados por seus agentes nessa qualidade, desde que comprovado e
presente o nexo de causalidade e o dano. 

Prescreve o art. 37, § 6º, da Lei Maior: 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência e, também, ao seguinte
(...)
§  6º  -  As  pessoas  jurídicas  de  direito  público  e  as  de  direito  privado
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes,
nessa  qualidade,  causarem a  terceiros,  assegurado o  direito  de  regresso
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.”

Assim, diante da ausência da ato/fato danoso, descabe falar em responsabilidade civil
do Estado. 

Com efeito,  o evento não enseja  indenização,  pois não restou demonstrado abalo
significativo  e  consequente  prejuízo  a  sua  dignidade  ou  ofensa  a  sua  reputação  que  enseja  a
reparação pelo ente público. 

O mero aborrecimento não configura hipótese de indenização por dano moral.  O
Superior Tribunal de Justiça assim já ementou:: 

“o mero dissabor não pode ser alçado ao patamar do dano moral,  mas
somente aquela agressão que exacerba a naturalidade dos fatos da vida,
causando fundadas aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige” 
(Resp n° 599538/MA, Quarta Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJU
06.09.2004, p. 268). 

Aluizio Bezerra Filho
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Ainda, para a existência de dano moral, é necessária a prova cabal do procedimento
injusto  e  despropositado,  com  reflexo  na  vida  pessoal  da  vítima,  acarretando,  além  dos
aborrecimentos naturais, danos concretos, seja em face de suas relações profissionais e sociais, seja
em face de suas relações familiares. 

Na espécie, não ficou demonstrada a existência de tal prejuízo, pois os fatos narrados
estão no contexto de meros dissabores, sem abalo à honra do autor, sendo que os aborrecimentos
ficaram limitados à indignação da pessoa, sem qualquer repercussão no mundo exterior.

Em caso semelhante, esta Câmara já decidiu:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  MULTA  DE
TRÂNSITO  CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS E MATERIAIS. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.
MEROS  DISSABORES.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
OCORRÊNCIA. COMPENSAÇÃO QUE SE IMPÕE. SÚMULA Nº
306  DO  STJ.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CPC. DESPROVIMENTO DO APELO. Só deve ser reputado como
dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo
à  normalidade,  interfira  intensamente  no  comportamento
psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe  aflições,  angústia  e
desequilíbrio  em  seu  bem-estar.  Mero  dissabor,  aborrecimento,
mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita
do  dano  moral,  porquanto  tais  situações  não  são  intensas  e
duradouras,  a  ponto  de  romper  o  equilíbrio  psicológico  do
indivíduo”. É possível a compensação da verba honorária, que se
encontra respaldada no  artigo 21, caput, do código de processo
civil.  A matéria já  foi  alvo de Súmula do Superior  Tribunal  de
justiça,  firme em tais  razões,  nos termos do  art.  557, caput,  do
CPC, desprovejo  o apelo,  para  manter  inalterada a  decisão de
primeiro grau. Publique-se. Intimações necessárias.  (TJPB; APL
0001958-02.2013.815.0251;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB 16/02/2016; Pág. 7)

No mesmo sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO  ESPECIFICADO.
INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  E
LEGITIMIDADE  DOS  ATOS  ADMINISTRATIVOS.  AFASTADA.
AUTUAÇÃO DE CONDUTOR VEÍCULO QUE SE ENCONTRAVA NO
TRABALHO  EM  OUTRA  CIDADE.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
PAGAMENTO  DE  MULTA  INDEVIDA.  DANOS  MORAIS  NÃO
CONFIGURADOS. ANÁLISE DO CASO CONCRETO. 1. Caso em que o
autor pretende a anulação da infração de trânsito cuja prática a ele foi
imputada, bem como a condenação da empresa pública ao pagamento de
indenização pelos danos materiais e morais decorrentes do ato ilegal. 2.
Pertinente a cogitação da hipótese de erro de digitação da placa, tendo
em vista que o agente autuador é humano e, portanto, não dotado de
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infalibilidade. Ademais, os documentos juntados aos autos comprovam
que o autor estava trabalhando em cidade diversa da qual  ocorreu a
infração em questão, tendo logrado comprovar o fato constitutivo do seu
direito. 3. In casu, correta a parcial procedência dos pedidos iniciais,
com a anulação da infração e a condenação à repetição do indébito. 4.
Responsabilidade civil da empresa pública de transporte e circulação -
EPTC, decorrente de ato lícito, que pressupõe a prova do nexo causal
entre a conduta e o dano. Este último que se afigura inexistente. Dano
moral não configurado. Sentença mantida. Apelação desprovida. 
(TJRS;  AC  0195347-05.2016.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Segunda
Câmara Cível; Rel. Des. Ricardo Torres Hermann; Julg. 30/08/2016;
DJERS 09/09/2016) 

Diante do exposto,  NEGO PROVIMENTO  ao recurso apelatório, para manter a
sentença que declarou a nulidade da multa de trânsito e julgou improcedente o pedido de danos
morais. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Doutor Aluizio Bezerra Filho (Juiz convocado para
substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto), o Excelentíssimo Desembargador
Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Aluizio Bezerra Filho
                       RELATOR                                                        
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